
DEVERES DISCIPLINARES 

 

•  Tratar com urbanidade as pessoas;  
 
Lei 8.112/1990.  
Art. 116.  São deveres do servidor:  

  

 
  

O inciso exige dos servidores a adoção de postura compatível com o desempenho da 

função pública. É que uma vez no exercício das atribuições relativas ao seu cargo, os atos 

praticados pelo servidor são atribuídos ao próprio Estado, daí a exigência de observância 

de determinados padrões de comportamento.   

 

Urbanidade é sinônimo de cortesia, afabilidade. No âmbito do estatuto funcional, 

significa que os servidores devem agir de forma respeitosa no trato com as pessoas com 

quem tenham contato no exercício de suas atividades, aí abrangidos os colegas de 

trabalho, superiores, subordinados e os particulares.   

  

Para que o ilícito funcional se consume, é necessário que a conduta seja praticada por 

servidor no exercício de suas atribuições. Assim, o inciso em questão não abarca o 

comportamento do servidor no âmbito de sua vida privada. Também não se exige do 

servidor polidez excessiva, mas, conforme dito, apenas que cumpra suas atribuições com 

acatamento e respeito.   

  

Não existe forma definida para a configuração do ilícito funcional em tela. Isso significa 

que a falta de urbanidade pode ocorrer de forma verbal, escrita ou até mesmo gestual, 

podendo alcançar, inclusive, os signatários de documentos oficiais.  

  

Da literalidade do dispositivo, extrai-se que o dever em questão é incondicional, sendo 

que, a rigor, sua observância é obrigatória, ainda que o servidor tenha sido ofendido 

anteriormente, é dizer, não se tolera a falta de urbanidade, mesmo quando praticada a 

título de revide.  

 


